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Junto o meu texto de 25 Maio 01 com respostas, em negrito, às questões que me foram levantadas por vários colegas, aos quais agradeço.

Dedicação Exclusiva

1 - O regime de dedicação exclusiva nunca exigiu mais do que o docente cumpra o ECDU, e assim deve continuar.

2 - O normal, comparativamente em termos salariais a outras carreiras da Função Pública, será que os docentes universitários tenham o salário de base correspondente à dedicação exclusiva.

3 - Assim, esse regime deveria ser usual, não necessitando sequer de manifestação pelo interessado de o abraçar, como actualmente.

4 - Pelo contrário, o regime de não dedicação exclusiva é que deve ser obtido a pedido livre do interessado, assinalando com isso que pretende acumular outros empregos. E deveria ser necessário uma autorização explicita para muitas das actividades exercidas em acumulação, nomeadamente o ensino em universidades, sobretudo privadas.

5 - Portanto, comecemos por usar as designações correctas. Deixa de haver "regime de dedicação exclusiva", passa é a haver regime de "não dedicação exclusiva", a que corresponderá uma redução na remuneração de base, que actualmente seria de 1/3.

Vale a pena introduzir novas designações, para evitar confusões e assinalar o corte com o regime anterior, por exemplo "Dedicação Plena" ao invés de "Dedicação Exclusiva", e "Dedicação Não Plena" em vez de "Tempo Integral".

6 - Os Professores Convidados são contratados em regime de tempo integral ou parcial, apenas. Os Professores Convidados não deverão poder fazer uma carreira paralela. O Convidado deve ser para suprir uma necessidade temporária, e é bom que tenha outro emprego, até porque o temporário não se deve medir em 5 anos, e isso já é uma necessidade permanente, ainda por cima se for a 100%. A remuneração do convidado será negociado com a instituição, consoante o regime de trabalho, o seu currículo, e as competências e responsabilidades que vai assumir. Assim, poderá ser semelhante ao regime aplicado aos "Especialistas", em relação aos quais o Anteprojecto não especifica qual a remuneração. Eventualmente, estes dois tipos de docente poderão fundir-se em um.

7 - Os Assistentes e Leitores são contratados no novo regime normal, a não ser que optem pelo tempo integral. Tal aplica-se também aos Professores Visitantes. Os Professores Visitantes deveriam poder ser índivíduos não necessariamente pertencentes a uma instituição universitária.

Mérito e Diuturnidades

8 - O sistema de mérito deve ser desacoplado do das diuturnidades, que continuarão a existir. Deve ser possível mexer num sem mexer no outro, já que se destinam a objectivos diferentes, e o sistema de mérito deve ser susceptível de aperfeiçoamentos e evolução.

9 - Além disso, não deve haver confusão quanto às razões porque alguém está num dado escalão, se por diuturnidade se por mérito, ou combinação. A desacoplagem é essencial também por esta razão.

Mérito

10 - É indispensável que os resultados da aplicação do sistema de mérito sejam públicos.

11 - Pelo que ficou dito acima, a dedicação exclusiva deixa de necessitar ser explicitada porque é o regime normal por omissão. A avaliação de desempenho através do mérito deve ser obrigatória e regular para quem está nesse regime normal.

12 - Pelo contrário, quem optar pela "não dedicação exclusiva", vulgo tempo integral, poderá optar por ser avaliado ou não quanto ao mérito em cada etapa de avaliação. Mas a ser avaliado sê-lo-á com os mesmos critérios.

13 - Deste modo, quem se dedica menos à instituição, e por isso recebe menos 1/3 do salário que passará a ser o de base, não terá que se sujeitar obrigatoria e regularmente à avaliação de mérito.

14 - Em resultado disso, haverá mais docentes que optem pelo tempo integral, em particular os que não desejam ser avaliados, e a quem é dada essa saída (tornando assim até mais fácil a aceitação do sistema de mérito).

15 - Muito em especial, tal permitirá que a redução de custos em resultado das opções pelo tempo integral contribua para financiar o sistema de mérito.

16 - Os escalões de mérito na categoria de catedrático devem ser em maior número que nas outras categorias, uma vez que já não existe a possibilidade de promoção.

17 - E até nem terem tecto explícito para permitir atrair professores de nomeada, sujeito às limitações legais (ordenado de 1º ministro).

18 - Um docente poderá pedir para ser avaliado em mérito antes da próxima etapa regular, mas em caso de não concessão ficará sujeito a um período de defeso superior ao da periodicidade regular.

19 - Enquanto os quadros de dotação global não abranjam a categoria de catedrático, permitir-se-á que os escalões de mérito dos associados tenham sobreposição com o os escalões de catedrático, minorando assim a falta de vagas. Uma vez que um associado nessas condições ascenda a catedrático continuará no escalão de mérito já atingido.

20 - O acesso à categoria seguinte do quadro dependerá de o docente ter já atingido um certo escalão de mérito.
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